Manual prático com as Legislações utilizadas para o Registro de Estabelecimentos FABRICANTES DE PRODUTOS PARA A ALIMENTAÇÃO ANIMAL E REGISTRO DE PRODUTOS 
O Presente manual tem por objetivo, reunir as legislações básicas necessárias para o registro de empresas que fabricam produtos para a alimentação animal, bem como procedimentos básicos para registrar tais produtos junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
• Lei Nº 6.198, de 26 de Dezembro de 1974:
Dispõe sobre a Inspeção e a Fiscalização obrigatórias dos produtos destinados à alimentação animal e dá outras providências.
• Decreto nº 6.296, de 11 de dezembro de 2007:
Aprova o dispõe sobre a inspeção e a fiscalização obrigatórias dos produtos destinados à alimentação animal. 
Regulamento da Lei nº 6.198, de 26 de dezembro de 1974.
• Instrução Normativa nº 04, de 23 de fevereiro de 2007:
Aprovar o regulamento técnico sobre as condições higiênico-sanitárias e de boas práticas de fabricação para estabelecimentos fabricantes de produtos destinados à alimentação animal e o roteiro de inspeção.

• Instrução Normativa nº 15, de 26 de maio de 2009: Regulamentar o registro dos estabelecimentos e dos produtos destinados à alimentação animal, na forma do Anexo à presente Instrução Normativa. 

• Instrução Normativa nº 22 de 02 de junho de 2009: Regulamentar a embalagem, rotulagem e propaganda dos produtos destinados à alimentação animal.
• Instrução Normativa Nº 30, DE 05 DE AGOSTO DE 2009:

Estabelece critérios e procedimentos para o registro de produtos, para rotulagem e propaganda e para isenção da obrigatoriedade de registro de produtos destinados à alimentação de animais de companhia. 
• DECRETO Nº 7.045, de 22 de dezembro de 2009:
Altera, acresce e revoga dispositivos do Decreto no 6.296, de 11 de dezembro de 2007.

Toda a legislação citada poderá serobtida na íntegra no endereço:

www.agricultura.gov.br/Legislação/Sislegis
Ou diretamente na área referente à alimentação animal no endereço:

www.agricultura.gov.br/Serviços/AlimentaçãoAnimal/Legislação
REQUISITOS PARA REGISTRO DE ESTABELECIMENTO
Todo estabelecimento que produza, fabrique, manipule, fracione, importe e comercie produto destinado à alimentação animal deve, obrigatoriamente, estar registrado no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. (art. 6º do decreto 6296/07). 
§ 1o  O registro de estabelecimento será efetuado por unidade fabril e terá prazo de validade de cinco anos, podendo ser renovado, pelo mesmo período, sucessivamente. 

§ 2o  A renovação do registro de que trata o § 1o deverá ser pleiteada com antecedência de até sessenta dias de seu vencimento.(§ redação dada pelo pelo decreto 7045/09)
O registro a que se refere o art. 6o deverá ser requerido pela empresa em formulário próprio do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, contendo as seguintes informações: (A requisição para o registro será em formulário com timbre da Empresa solicitante em substituição ao formulário próprio citado, encaminhado ao Superintendente Federal de Agricultura em Santa Catarina) com as seguintes informações: 
I - nome empresarial;

II - inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

III - inscrição estadual;

IV - localização do estabelecimento;

V - atividade a ser exercida; (pelo fabricante)
VI - categoria, identificando a natureza dos produtos e processos envolvidos; (ingredientes).
VII - responsável técnico, indicando sua formação e inscrição no conselho profissional pertinente. 

§ 1o  O formulário deverá estar instruído com os seguintes documentos anexos:
I - cópia do cartão de inscrição do CNPJ;

II - cópia do cartão de inscrição estadual;

III - cópia do instrumento social e alterações contratuais devidamente registrados no órgão competente, com indicação do endereço e de objetivo condizente com a atividade a ser exercida;

IV - memorial descritivo do estabelecimento, com especificação das instalações e equipamentos, mencionando os detalhes de tipo e capacidade dos equipamentos principais das linhas de produção ou formas de obtenção, a capacidade da produção instalada e o fluxograma de produção de cada linha produtiva;

V - planta baixa das edificações em escala 1:100 (um por cem) com legenda indicando setores e instalações da indústria e disposição de equipamentos, em cor, com legenda e identificação das áreas, fluxo de pessoal, de matéria-prima e da produção;

VI - planta do terreno, na escala 1:1000 (um por mil), com indicação da posição da construção em relação às vias públicas, confrontantes, cursos naturais e alinhamento do terreno;

VII - anotação de responsabilidade técnica no respectivo conselho profissional;

VIII - licença ambiental ou autorização emitida pelo órgão competente; e

IX - alvará de licença para localização emitido pelo órgão municipal ou órgão equivalente do Distrito Federal. 
§ 2o  As plantas de que trata este artigo devem ser apresentadas em uma via, devidamente datada e assinada por profissional habilitado, com as indicações exigidas pela legislação vigente.  (art. 7º do decreto 6296/07).
Deverá também ser encaminhado junto ao MAPA, o plano (cronograma) de implementação de BPF e o manual de BPF – Boas Práticas de Fabricação elaborado de acordo com a in 04/07.

O registro de que trata o art. 6o será concedido após inspeção prévia de todas as dependências, instalações e equipamentos, de acordo com as boas práticas de fabricação, estabelecidas em ato específico do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. (art. 10 do decreto 6296/07).
Toda alteração na unidade fabril deverá ser comunicada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento com antecedência mínima de trinta dias, para efeito de realização das inspeções e autorizações que lhes correspondam. (art. 12 do decreto 6296/07).
O endereço para o envio da documentação é:

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento em Santa Catarina

Rua João Grumiche, 117, Bloco C, Kobrasol

São José SC 

88.102-600
Paralelamente ao envio da documentação, o representante legal do estabelecimento deve inserir os dados da empresa no sistema digital SIPE 2000 cujo o endereço de acesso é www.agricultura.gov.br/Serviços/alimentaçãoAnimal/acessoaoSIPE2000
Após a análise de toda a documentação o MAPA entrará em contato para o agendamento  da vistoria nas instalações.

Somente após o Regsitro do Estabelecimento, é que o responsável técnico deve providenciar o registro dos produtos.

Requisitos para Registro do Produto 
O pedido de registro de produto requerido pela empresa ou, quando se tratar de produto importado, pela empresa importadora, deverá estar acompanhado do relatório (ficha técnica) assinado pelo responsável técnico, contendo: (Redação dada pelo Decreto nº 7.045, de 2009).
I - designação do produto por nome e marca comercial, quando existir;

II - forma física de apresentação;

III - característica da embalagem e forma de acondicionamento;

IV - composição;

V - níveis de garantia;

VI - descrição do processo de fabricação e do controle da matéria-prima e do produto acabado;

VII - indicações de uso e espécie animal a que se destina;

VIII - modo de usar;

IX - conteúdo líquido expresso no sistema métrico decimal;

X - prazo de validade;

XI - condições de conservação;

XII - nome, endereço e CNPJ do estabelecimento proprietário do produto;

XIII - nome, endereço e CNPJ do estabelecimento importador, quando se tratar de produto importado;

XIV - restrições e outras recomendações. 
(art. 16 do decreto 6296/07).
O registro do produto terá validade de cinco anos, podendo ser renovado, pelo mesmo período, sucessivamente, desde que pleiteado com antecedência de até sessenta dias do seu vencimento. (art. 18 do decreto 6296/07).
Os produtos dispensados de obrigatoriedade de registro deverão conter no rótulo, etiqueta ou embalagem, a expressão: “PRODUTO ISENTO DE REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO”. 

§ 3o  Outros produtos destinados à alimentação animal poderão ser dispensados de registro previsto neste Regulamento a critério do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, mediante análise de risco e edição de ato autorizativo.

(§ 2o e 3° do art. 20 do decreto 6296/07).
Para os efeitos deste Regulamento, são adotadas as seguintes definições:
..................................

III - boas práticas de fabricação: procedimentos higiênicos, sanitários e operacionais aplicados em todo o fluxo de produção, desde a obtenção dos ingredientes e matérias-primas até a distribuição do produto final, com o objetivo de garantir a qualidade, conformidade e segurança dos produtos destinados à alimentação animal;

................................

X - ingrediente ou matéria-prima: componente ou constituinte de qualquer combinação ou mistura utilizada na alimentação animal, que tenha ou não valor nutricional, podendo ser de origem vegetal, animal, mineral, além de outras substâncias orgânicas ou inorgânicas;

XI - lote: produto obtido em um ciclo de fabricação, sob as mesmas condições e tendo como característica a homogeneidade;
XII - memorial descritivo: documento apresentado pela empresa descrevendo as instalações, equipamentos e aparelhagem técnica indispensáveis e em condições necessárias à finalidade a que se propõe;
XIII - nome do produto: designação do produto que o distingue de outros, ainda que do mesmo proprietário ou de mesma natureza;
XIV - produto destinado à alimentação animal: substância ou mistura de substâncias, elaborada, semi-elaborada ou bruta que se emprega na alimentação de animais;

XV - registro de estabelecimento: ato privativo do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento destinado a conceder o direito de funcionamento do estabelecimento que desenvolva atividades previstas neste Regulamento;
XVI - registro de produto: ato privativo do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento destinado a conceder o direito de fabricação ou importação de produto para a alimentação animal submetido ao regime da Lei no 6.198, de 26 de dezembro de 1974;
XVII - relatório técnico do produto: documento apresentado pela empresa, que caracteriza o produto e possibilita a decisão sobre o pedido de registro pela autoridade responsável. (Art. 5o  do Anexo do Decreto 9296/07). 
DAS GARANTIAS DOS PRODUTOS 

Todo produto destinado à alimentação animal deve conter os níveis de garantia especificados nos rótulos ou etiquetas do produto. (art. 23 do decreto 6296/07).
Os níveis de garantia dos produtos destinados à alimentação animal devem estar em conformidade com os regulamentos técnicos de identidade e qualidade expedidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. (§ 1o  do art. 6º do decreto 6296/07).
DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Será exigida do estabelecimento que se dedicar à fabricação, manipulação, fracionamento ou importação dos produtos de que trata este Regulamento a responsabilidade técnica de profissional com formação em medicina veterinária, zootecnia ou engenharia agronômica, com a correspondente anotação no conselho profissional. (art. 24 do decreto 6296/07).
Além das formações profissionais previstas no caput, a responsabilidade técnica dos estabelecimentos que se dedicarem exclusivamente à fabricação, fracionamento ou importação de ingredientes destinados à alimentação animal poderá ser exercida por profissional com nível superior em farmácia, química ou engenharia química, desde que a formação seja compatível com a natureza da atividade a ser realizada pelo estabelecimento e respeite as regulamentações relativas ao exercício da profissão. (§ 1° do art. 24 do decreto 6296/07, Incluído pelo Decreto nº 7.045, de 2009).
DA PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO 
Todo estabelecimento que produza, fabrique, manipule, fracione, importe ou comercialize produto destinado à alimentação animal deve cumprir as disposições estabelecidas neste Regulamento, bem como as legislações complementares publicadas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. (art 26 do decreto 6296/07 com Redação dada pelo Decreto nº 7.045, de 2009).
Os estabelecimentos fabricantes, fracionadores, manipuladores, importadores e exportadores de produtos destinados à alimentação animal deverão apresentar relatório mensal informando a quantidade fabricada, manipulada, importada e exportada por meio de formulário aprovado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. (art. 27 do decreto 6296/07).
Os relatórios deverão ser entregues até o décimo dia do mês subseqüente. (§ 1° do art. 6º do decreto 6296/07).
DA EMBALAGEM, ROTULAGEM E PROPAGANDA
 

Além de outras exigências previstas neste Regulamento e na legislação ordinária aplicável, os rótulos devem, obrigatoriamente, conter, de forma clara e legível, as seguintes indicações: (art. 29 do decreto 6296/07).
Obs. Atualizado pela IN 22/09 e IN 30/09 para animais de companhia.
I - classificação do produto 
II - nome do produto; (Alimento Específico) quando se tratar de produto direto ao consumidor final) e com os dizeres: “IINGREDIENTE PARA ALIMENTAÇÃO ANIMAL”, quando for á granel ou ensacado para fabricantes de ração.
III - marca comercial, quando houver;

IV - composição;     (grãos de arroz ou farelo de arroz)

V – eventuais substitutivos,quando houver    
VIII - Tabela de referência nutricional,quando prevista em regulamento específico 
IX- indicações de uso; 
X - espécie à animais a que se destina;  (destinado à alimentação de cães)
XI - modo de usar; (cozido)
X II - cuidados, restrições, precauções, período de carência, incompatibilidade, contra-indicações quando couber;

XIII - a expressão: “Produto Isento de Registro no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento” ou “Produto Registrado no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento sob o no”. (inserir o número do registro); quando for    45    o caso.
XIV – Nome Empresarial, endereço completo, CNPJ do estabelecimento e número de telefone para o atendimento ao consumidor do estabelecimento fabricante, fracionador ou importador

 XV – A expressão “Indústria Brasileira”, quando fabricado no Brasil, ou a identificação do país de origem quando importado, e a expressão “Produto Importado”
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XVII - data ou prazo de validade (indicar claramente o dia, mês e o ano);

XVIII - prazo de consumo, quando couber;

XIX – Identificação do lote: indicação a numeração seqüencial do lote

XX-   condições de conservação;

XXI - Carimbo oficial da inspeção e fiscalização federal, conforme modelo constante do anexo II da IN 30.  
XXII- em caso de terceirização da produção, constar a expressão: Fabricado por... (seguida da identificação completa do estabelecimento fabricante), Para: (seguida da identificação completa do estabelecimento contratante);

XIX - em caso de fracionamento de produto, constar a expressão: Fabricado por ...  (seguida da identificação completa do estabelecimento fabricante), Fracionado por ... (seguida da identificação completa do estabelecimento fracionador).

Parágrafo único – o Rótulo do produto à granel destinado à alimentação animal fabricado pela empresa integradora, exclusivamente para fornecimento aos animais produzidos em sistema de produção integrada, fica dispensado do atendimento aos incisos IV, V, VIII, IX, X, XI, XV, XIV,XVII, XVIII, XX  e XXI deste artigo.

A embalagem, a rotulagem e a propaganda dos produtos destinados à alimentação animal devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em português sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, garantia, prazo de validade e origem, bem como sobre os possíveis riscos de danos à saúde animal e à saúde humana. (art. 10 do anexo I da IN 30/97 com redação dada pela IN 66/09).
Esta Instrução Normativa aplica-se aos produtos destinados à alimentação de animais de companhia. Parágrafo único. Os produtos mastigáveis não estão abrangidos por esta Instrução Normativa. (art. 2° do anexo I da IN 30/09).
Para os efeitos desta Instrução Normativa considera - se:

Animais de companhia: os animais pertencentes às espécies criadas e mantidas pelo homem para seu entretenimento, sem propósito de fornecimento de produtos ou subprodutos de interesse econômico; (Inciso I do art. 3° do anexo I da IN 30/09).
Alimento específico: é um produto composto por ingredientes ou matérias primas ou aditivos destinado exclusivamente à alimentação de animais de companhia com finalidade de agrado, prêmio ou recompensa e que não se caracteriza como alimento completo, podendo possuir propriedades específicas; (Inciso IV do art. 3° do anexo I  da IN 30/09).
Para fabricar, manipular, fracionar, importar e comercializar os produtos de que trata este regulamento, o estabelecimento deverá estar obrigatoriamente registrado no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, conforme regulamento aprovado pelo Decreto nº 6.296, de 11 de dezembro de 2007, e pela Instrução Normativa nº 15, de 26 de maio de 2009, na atividade e categoria a que se propõe. (art. 4° do anexo I da IN 30/09).
Além dos produtos dispensados de registros de que trata o art. 20 do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 6.296, de 2007, ficam isentos de registro os alimentos completos e alimentos específicos destinados aos animais de companhia. (art. 5° do anexo I da IN 30/09).
A rotulagem, a embalagem e a propaganda dos produtos destinados à alimentação dos animais de companhia, registrados ou isentos de registro, deverão atender às exigências contidas no Capítulo V do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 6.296, de 2007, e neste regulamento. 
Parágrafo único. Para alimentos específicos deverão constar nos dizeres de rotulagem da embalagem a seguinte expressão: "ESTE PRODUTO NÃO SUBSTITUI O ALIMENTO COMPLETO".(art. 8° do anexo I da IN 30/09).
Na comercialização a granel de produtos destinados à alimentação animal, o rótulo ou etiqueta do produto registrado no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento será aposto na nota fiscal. (Art. 33 do decreto 6296/09).
                                                                                      

Os alimentos para animais de companhia devem apresentar em seus rótulos ou embalagens, no mínimo, as seguintes garantias:

I - umidade (máximo);

II - proteína bruta (mínimo);

III - extrato etéreo (mínimo);

IV - matéria fibrosa (máximo);

V - matéria mineral (máximo);

VI - Cálcio (máximo) e Cálcio (mínimo); e

VII - Fósforo (mínimo).
(art. 13 do anexo I da IN 30/09).
Os níveis de garantia dos produtos destinados à alimentação animal deverão ser expressos em mg/kg quando a concentração for inferior a 10.000 mg/kg e em g/kg quando for superior ou igual a 10.000 mg/kg. (art. 14 do anexo I da IN 30/09).
Os níveis de garantia declarados nos rótulos dos produtos para alimentação de animais de companhia deverão guardar correlação com a composição do produto. (art. 15 do anexo I da IN 30/09).
Os rótulos são específicos para cada produto.

§ 1º As informações obrigatórias devem ser impressas em cor contrastante com

o fundo e em tamanho de letra legível e de forma indelével, e não poderão estar

localizadas nas dobras das embalagens, nas costuras ou em qualquer outro local de

difícil visualização.

§ 2º As informações de composição básica, níveis de garantia, indicação de uso,

espécie e categoria animal a que se destina, modo de usar e, quando houver, cuidados

e restrições deverão estar agrupadas.

§ 3º A indicação de uso deverá ser clara e precisa, descrevendo o objetivo do

produto, constando a espécie animal, a respectiva categoria e fase a que se destina
(art. 25 do anexo I da IN 30/09).
Produtos aprovados para comercialização à granel deverão atender as exigências do art. 33, do Anexo, do Decreto nº 6.296, de 2007, e terão o conteúdo ou peso líquido informado na nota fiscal, constando do rótulo a seguinte expressão: "Produto a Granel".(art. 32 do anexo I da IN 30/09).
No rótulo do produto devem ser indicadas as informações necessárias sobre os cuidados, restrições, precauções, contraindicações, incompatibilidades, quando couber, para assegurar o uso correto e seguro do produto. (art. 35 do anexo I da IN 30/09).
O rótulo dos produtos destinados a alimentação animal, devem identificar a origem e procedência dos mesmos, informando:
I - o nome empresarial, o endereço completo, o CNPJ e o telefone de atendimento ao consumidor;

II - a expressão: "Produto Registrado no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento sob no UF-YYYYY-ZZZZZ"; onde UF, corresponde à Unidade Federativa, YYYYY ao número de registro do estabelecimento e ZZZZZ ao número sequencial do produto, quando couber. (art. 36 do anexo I da IN 30/09).
O dia, o mês e o ano devem ser expressos em algarismos arábicos, em ordem numérica não codificada, com a ressalva de que o mês pode ser indicado com letras, permitindo abreviar o nome do mês por meio das três primeiras letras do mesmo. (§ 1° do art. 37 do anexo I da IN 30/09)
É obrigatória a identificação do lote de forma visível, legível e indelével, no rótulo do produto para que permita sua rastreabilidade. (art. 38 do anexo I da IN 30/09).
O rótulo dos produtos deve indicar claramente as condições adequadas para a sua conservação, inclusive para os casos em que pode ocorrer alteração do produto depois de aberta sua embalagem. (art. 39 do anexo I da IN 30/09).
Compete ao responsável técnico a aprovação das fórmulas, rótulos e embalagens dos produtos isentos de registro de que trata esta Instrução Normativa.

§ 1º Os estabelecimentos deverão manter registros auditáveis que comprovem a aprovação prévia de que trata o caput deste artigo, contendo além da formulação, informações sobre a embalagem e o rótulo dos produtos.

§ 2º Estes registros deverão ser datados e assinados pelo responsável técnico  que aprovou o(s) produto(s) e mantidos arquivados, pelo período mínimo de um anoapós a data da fabricação do último lote do produto ou até expirar seu prazo de validade, quando este for superior a um ano.
§ 3º Os estabelecimentos deverão manter, em seus arquivos uma lista atualizada de produtos isentos de registro, aprovada, datada e assinada pelo responsável técnico, com o nome, a classificação, a espécie animal a que se destina e a composição básica. (art. 44 do anexo I da IN 30/09).
As formulações, os rótulos e embalagens de produtos fabricados em mais de uma unidade fabril ou produtos fabricados sob terceirização deverão ser aprovados pelo(s) responsável(s) técnico(s) de cada uma dessas unidades, atendendo aos procedimentos estabelecidos nos arts. 44 e 45 desta Instrução Normativa. (art. 46 do anexo I da IN 30/09).
O estabelecimento deverá manter arquivado nas unidades fabricantes os controles internos de produção que permitam a rastreabilidade dos produtos, pelo período mínimo de 1 ano ou até que expire o prazo de validade dos produtos, quando este for superior a um ano. (art. 47 do anexo I da IN 30/09).
O rótulo aprovado pelo responsável técnico da unidade fabricante, de que tratam os arts. 44, 45 e 46 e os controles da produção de que trata o art. 47 desta Instrução Normativa deverão estar disponíveis quando solicitados pela fiscalização do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. (art. 48 do anexo I da IN 30/09).
O estabelecimento fabricante autorizado a fabricar o mesmo produto em unidades fabris diferentes com o mesmo nome empresarial poderá utilizar embalagens e rótulos padronizadas por produto, obedecendo aos seguintes critérios:

I - constar do rótulo o carimbo da inspeção e fiscalização federal, o endereço completo e o número de inscrição no CNPJ de cada unidade fabril, além das informações obrigatórias dispostas nesta Instrução Normativa;

II - junto ao carimbo da inspeção e fiscalização federal colocar letras que

identifiquem cada unidade; a letra também será grafada após a data da fabricação para identificação do local da unidade fabril onde o produto foi fabricado;

III - incluir no rótulo a seguinte expressão: "O estabelecimento fabricante está identificado pela letra correspondente junto à data da fabricação";

IV - independente de qual unidade seja fabricado, o produto manterá o seu número original de registro, inclusive os dígitos que identificam o estabelecimento de origem do registro (Ex: UFXXXXX- YYYYY), quando houver. (art. 51 do anexo I da IN 30/09).
As embalagens e os rótulos dos produtos destinados à alimentação de animais de companhia para distribuição gratuita devem seguir os mesmos critérios aprovados para o rótulo do produto a ser comercializado e constar a expressão "Amostra Grátis”.  (art. 53 do anexo I da IN 30/09).
MODELO DO CARIMBO OFICIAL DA INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO FEDERAL
O modelo do carimbo oficial de inspeção e fiscalização federal obedecerá às seguintes especificações: forma circular, circundado pelo texto "MINISTÉRIO DA AGRICULTURA" e "ALIMENTAÇÃO ANIMAL"; contendo internamente um texto indicando o número de registro do estabelecimento e acima das expressões:

"BRASIL" e "ESTABELECIMENTO REGISTRADO", conforme o modelo exemplificado abaixo. Quanto às dimensões, deve obedecer aos seguintes diâmetros: 1,50 cm (um centímetro e meio) nos invólucros de até 1 kg; 3,00 cm (três centímetros), nos invólucros de até 5 kg; 6,00 (seis centímetros) nos invólucros de até 30 kg e 9,00 (nove centímetros) nos invólucros acima de 30 kg. O tamanho da fonte a ser utilizado nos diferentes tamanhos de selo é dado a seguir: (anexo II da IN 30/09).
	Diâmetro (cm)


	Tamanho da fonte

Texto 1
	Texto 2
	Texto 3
	Texto 4
	Texto 5

	9
	24
	48
	48
	48
	24

	6
	18
	32
	30
	30
	18

	3
	8
	16
	15
	15
	8

	1,5
	4
	8
	7
	7
	4


Obs: Fonte utilizada: ARIAL
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MODELO DE FICHA TÉCNICA COM PEDIDO DE REGISTRO DE PRODUTO A SER ENVIADA AO MAPA
Para farelo ou arroz, arroz à granel ou que o destino não seja para alimentação de animais de companhia 
Empresa de Arroz Fulano de Tal

Ficha Técnica de Ingrediente Para Alimentação Animal

Farelo de Arroz ou Arroz Como Ingrediente
Responsável Técnico

Cicrano de Tal

Nº no Conselho

Produto: Farelo de Arroz ou ingrediente para alimentação animal
Marca Comercial: sem marca ou marca da embalagem

Forma Física de Apresentação/ composição: Farelo ou grãos de arroz
Embalagem: Granel ou saca, fardo etc

Informações Nutricionais e Níveis de Garantia: em anexo

Processo de Fabricação: descrever aqui toda a etapa de produção do produto, no caso do farelo, desde a entrada do arroz em casca, até a retirada do farelo e o seu transporte até o empacotamento ou armazenamento. Quando for o Ingredinete, descrever toda a etapa também, até a seleção dos grãos e sua armazenagem.
Indicações de Uso: Ingrediente utilizado para a Alimentação Animal
Conteúdo Líquido: Produto comercializado à granel ou em sacas ou fardos.

Prazo de Validade: valor em dias
Condições de Conservação: dizer as condições, local e maneira que é conservado o produto .

Razão Social:

Cnpj:

Endereço:
Cep:

SIF nº:
Restrições e outras Recomendações: Produto recomendado somente para a alimentação animal

Assinatura do Responsável Técnico
Para Alimento Específico Destinado à Alimentação de Animais de Companhia
 (Essa ficha não será enviada ao MAPA, porém, deverá permanecer arquivada na empresa)
Empresa de Arroz Fulano de Tal

Ficha Técnica de Alimento Específico Destinado Alimentação de Animais de Companhia

Responsável Técnico

Cicrano de Tal

Nº no Conselho

Produto: Alimento Específico

Marca Comercial: marca da embalagem

Forma Física de Apresentação/ composição: Grãos de Arroz

Embalagem:  Pacotes plásticos de 5 Kg
Informações Nutricionais e Níveis de Garantia: em anexo

Processo de Fabricação: descrever aqui toda a etapa de produção do produto,desde a entrada do arroz em casca, até a seleção dos grãos e sua armazenagem.

Indicações de Uso: Alimento utilizado exclusivamente para a alimentação canina
Conteúdo Líquido: Produto comercializado em fardos ou pacotes de 5 kg.

Prazo de Validade: valor em dias
Condições de Conservação: dizer as condições, local e maneira que é conservado o produto .

Razão Social:

Cnpj:

Endereço:

Cep:

SIF nº:
Restrições e outras Recomendações: Produto recomendado somente para a alimentação canina

Assinatura do Responsável Técnico
INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS A SEREM UTILIZADAS NAS EMBALAGENS PARA VENDA DIRETA AO CONSUMIDOR FINAL 
ARROZ PARA CÃES ou ALIMENTO ESPECÍFICO

[image: image2.emf]

ALIMENTO ESPECÍFICO PARA CÃES

COMPOSIÇÃO: GRÃOS DE ARROZ




ESTE PRODUTO NÃO SUBSTITUI

O ALIMENTO COMPLETO

Conservar em local seco, 

arejado e ao abrigo da luz

razão social da empresa

endereço

cnpj  00.000.000/0000- 00

Indústria brasileira

Fone de informação ao 

Consumidor (0800 ou fone)
                                       PESO LÍQUIDO : (Ex 5 KG )
Umidade (máx)                   000 g/kg


Proteína Bruta (mín)           000 g/kg


Extrato Etéreo (mín)         0000 mg/kg 


Matéria Fibrosa (máx)        000 g/k


Matéria Mineral (máx)     0000 mg/kg


Cálcio (máx)                     0000 mg/kg


Cálcio (mín)                      0000 mg/kg 


Fósforo (mín)                    0000 mg/kg              











MODO DE USAR: COZIDO


SUGESTÕES DE COZIMENTO: 





�


Produto isento de registro no Ministério da


Agricultura, Pecuária e Abastecimento.





Nº do LOTE/DATA DE FABRICAÇÃO:


DATA DE VENCIMENTO:





NÃO CONTÉM GLÚTEN














